
 

 

 

MUNICÍPIO DE JUCURUTU/RN 
Praça João Eufrásio de Medeiros, nº 14 – Centro – CEP: 59.330-000 

JUCURUTU/RN – Fone: (84) 3429-2299 

CNPJ - 08.095.283/0001-04 

 

1 
 
 

ANEXO I DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2026 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste documento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 

FORNECIMENTO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 

FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (SCFV), VISANDO À EXECUÇÃO DAS 

ATIVIDADES SOCIOEDUCATIVAS E CULTURAIS PROMOVIDAS PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO, DA HABITAÇÃO E DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO  UND QUANT 

1 AGOGÔ CROMADO GRANDE DUPLO, confeccionado em 

alumínio ou aço de alta resistência, acabamento cromado, composto 

por duas campânulas de diferentes tamanhos e afinações, 

proporcionando sons distintos. Deve possuir estrutura resistente, cabo 

para empunhadura e acompanhar baqueta de madeira. Indicado para 

bandas, fanfarras, grupos de percussão, projetos musicais e atividades 

de musicalização. Dimensões aproximadas de 30 cm de comprimento, 

admitindo variação compatível com o fabricante. Produto novo, de 

primeira linha, com qualidade igual ou superior. 

UN 50 

2 CAPA BAG LUXO ACOLCHOADA ESTOFADA P/ VIOLÃO, 

Capa tipo bag desenvolvida para proteção e transporte de violões. 

Confeccionada em nylon ou tecido Oxford de alta resistência, com 

revestimento interno acolchoado em espuma de alta densidade, 

proporcionando proteção contra impactos leves, riscos, poeira e 

umidade. Possui fechamento por zíper reforçado, bolso externo para 

armazenamento de acessórios, alça de mão e alças traseiras reguláveis 

tipo mochila, garantindo praticidade e conforto no transporte. 

UN 50 

3 CONJUNTO DE SINOS DE MÃO DIATÔNICOS DE METAL 

COM 8 NOTAS, composto por 8 unidades, fabricados em metal de 

alta resistência, com cabo ergonômico em plástico, cada sino afinado 

em uma nota da escala diatônica (Dó, Ré, Mi, Fá, Sol, Lá, Si e Dó), 

cores variadas para identificação das notas, indicado para 

musicalização infantil, educação musical, atividades pedagógicas, 

recreativas e projetos culturais., composto por 8 unidades, fabricados 

em metal de alta resistência, com cabo ergonômico em plástico, cada 

sino afinado em uma nota da escala diatônica (Dó, Ré, Mi, Fá, Sol, 

Lá, Si e Dó), cores variadas para identificação das notas, indicado 

para musicalização infantil, educação musical, atividades 

pedagógicas, recreativas e projetos culturais. 

CJ 50 

4 ENCORDOAMENTO PARA VIOLÃO DE NYLON TENSÃO 

NORMAL, Encordoamento desenvolvido para violão clássico 

UN 50 
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(nylon), com tensão normal, indicado para estudantes, iniciantes e uso 

em atividades musicais, oficinas, aulas e apresentações. O conjunto é 

composto por 6 cordas ideal para execução de músicas populares, 

eruditas e práticas pedagógicas, oferecendo conforto na execução e 

afinação estável. 

5 ESCALETA 32 TECLAS VEDO INSTRUMENTO DE SOPRO 

GAITA TECLADO, corpo em ABS de alta resistência, teclas em 

material plástico, afinação padrão, acompanhada de bocal, 

mangueira flexível para execução sobre superfície, estojo ou bolsa 

para transporte. Indicada para musicalização, ensino de música, 

bandas, fanfarras, projetos culturais e atividades pedagógicas. 

UN 50 

6 ESTEIRA PARA CAIXA 14" DE BATERIA COM 40 FIOS 

SONORIDADE MAIS GRAVE E CONTROLADA, composta por 

40 fios em aço de alta resistência, com chapas metálicas nas 

extremidades e fitas para fixação, proporcionando resposta sonora 

sensível, timbre grave e controlado. Compatível com caixas de bateria 

de 14 polegadas, indicada para reposição e utilização em baterias 

acústicas, fanfarras, bandas marciais, oficinas de percussão e projetos 

de musicalização. 

UN 50 

7 FLAUTA DOCE, sistema de digitação germânico, confeccionada 

em resina ABS de alta resistência, composta por três peças 

desmontáveis para facilitar a higienização e manutenção, acabamento 

liso, indicada para iniciação musical, ensino de música, atividades 

pedagógicas, oficinas de musicalização e projetos culturais. 

Acompanha capa para transporte, vareta de limpeza e tabela de 

digitação. 

UN 50 

8 PANDEIROLA MEIA LUA, confeccionada em plástico ABS ou 

policarbonato de alta resistência, formato ergonômico, equipada com 

16 pares de platinelas metálicas em aço inox, proporcionando 

sonoridade aguda e brilhante. Possui manopla anatômica para melhor 

empunhadura, indicada para atividades de musicalização, bandas, 

fanfarras, grupos de percussão, projetos culturais e apresentações 

musicais. 

UN 50 

9 PANDEIRO, confeccionado com corpo em ABS (plástico de alta 

resistência), equipado com pele sintética transparente (cristal) de 10 

polegadas, ferragens cromadas e 6 pares de platinelas metálicas, 

proporcionando sonoridade nítida e excelente projeção sonora. 

UN 50 

10 TRIÂNGULO CROMADO AÇO FORRÓ BAIÃO XOTE 

PROFISSIONAL 25CM, confeccionado em aço cromado de alta 

resistência, medindo aproximadamente 25 cm, indicado para 

execução de ritmos como forró, baião, xote e demais estilos da música 

popular. Possui excelente projeção sonora, timbre brilhante e alta 

durabilidade. Acompanha baqueta metálica, proporcionando conforto 

e precisão durante a execução. 

UN 50 

11 VIOLÃO ACÚSTICO, tamanho 7/8, indicado para estudantes, UN 50 
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1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justifica-

tiva constante do Estudo Técnico Preliminar.  

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 1.411/24, art. 2º, II.  

1.4 O prazo de vigência da ata de registro de preços é 12 (doze) meses, podendo ser prorro-

gado por igual período, com a renovação de todos os itens e seus quantitativos, nos termos do 

artigo 84 da Lei Federal 14.133/2021 e do art. 22 do Decreto Municipal nº 1.418/2024. 

1.5 O prazo de vigência da contratação será de doze (12) meses, nos termos do art. 105 da 

Lei nº 14.133/2021. 

1.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vi-

gência da contratação. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação decorre da necessidade de disponibilizar instrumentos musicais 

adequados para a execução das atividades de musicalização, oficinas e práticas coletivas 

desenvolvidas no âmbito do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, 

ofertado pela Secretaria Municipal do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social do 

Município de Jucurutu/RN. 

2.2. O problema público identificado não consiste apenas na ausência de bens materiais, mas 

na insuficiência de recursos pedagógicos e culturais necessários à execução regular, qualificada 

e inclusiva das atividades socioassistenciais desenvolvidas com os usuários do SCFV. A música 

é utilizada como instrumento pedagógico e de inclusão social, favorecendo o desenvolvimento 

cognitivo, motor, emocional e social dos participantes, além de estimular criatividade, 

disciplina, trabalho em equipe e protagonismo.  

2.3. O SCFV integra a Proteção Social Básica do Sistema Único de Assistência Social – SUAS 

e tem por finalidade contribuir para o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, a 

prevenção de situações de vulnerabilidade e risco social e o desenvolvimento de potencialidades 

dos usuários por meio de atividades socioeducativas, culturais, esportivas e artísticas. Nesse 

iniciantes, oficinas de música, projetos sociais, atividades 

pedagógicas e apresentações culturais. Construído com tampo, 

laterais e fundo em madeira proporcionando equilíbrio sonoro, boa 

projeção e durabilidade. Possui braço em mogno, escala e cavalete em 

Dark Maple (ou madeira equivalente), acabamento envernizado, 

tarraxas niqueladas de alta resistência e encordoamento em nylon, 

oferecendo conforto na execução e excelente tocabilidade. 

Instrumento ideal para o ensino musical e prática de diversos estilos 

musicais. 

12 XILOFONE INFANTIL COM 12 TECLAS EM MADEIRA 

NATURAL, confeccionado em madeira natural, com 12 teclas 

afinadas em escala diatônica. Instrumento indicado para 

musicalização infantil, atividades pedagógicas, oficinas de música e 

projetos educacionais. Possui lâminas de madeira que produzem sons 

suaves e bem definidos quando percutidas com baquetas, auxiliando 

no desenvolvimento da coordenação motora, percepção auditiva, 

ritmo e criatividade musical. 

UN 50 
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contexto, as oficinas de musicalização constituem ferramenta relevante para ampliar a 

convivência comunitária, incentivar a expressão artística, promover inclusão social e favorecer 

o desenvolvimento pessoal dos participantes. 

2.4. A ausência de instrumentos musicais em quantidade e qualidade adequadas compromete 

diretamente a continuidade e a efetividade das oficinas de musicalização e percussão, reduzindo 

a capacidade da Administração de executar as atividades planejadas, limitando a participação 

dos usuários e prejudicando o alcance dos objetivos pedagógicos, culturais e socioassistenciais 

do serviço. 

2.5. A aquisição dos instrumentos musicais permitirá a estruturação e ampliação das oficinas 

desenvolvidas no âmbito do SCFV, viabilizando atividades individuais e coletivas, práticas de 

ritmo, melodia, coordenação motora, percepção auditiva, expressão corporal e apresentações 

culturais. Também possibilitará a participação dos usuários em eventos institucionais, ações 

comunitárias e atividades culturais promovidas pelo Município, fortalecendo a cidadania, a 

convivência social e a valorização da cultura local. 

2.6. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e de interesse público por assegurar os 

recursos materiais indispensáveis à continuidade, à qualidade e à efetividade das ações 

desenvolvidas pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, proporcionando aos 

usuários ambiente adequado ao aprendizado, à expressão artística, à inclusão social e ao 

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1 Conforme o elencado nos itens 6.2 e 6.3 do ETP, a melhor solução é uma Contratação 

de empresa para o fornecimento de instrumentos musicais destinados ao atendimento das 

demandas do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), visando à 

execução das atividades socioeducativas e culturais promovidas pela Secretaria Municipal 

do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social, que deverá ser realizado por meio de 

LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA com adoção do critério 

de julgamento por MENOR PREÇO, adjudicação POR ITEM, modo de disputa ABERTO, 

com REGISTRO DE PREÇOS, nos termos dos artigos: 6º, incisos XLI e XLV; 17, § 2; art. 

33, inciso I; e art. 34, todos da Lei Federal n.º 14.133/2021.  
“Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

(...) 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços 

comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 

desconto; 

(...) 

XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para realização, 

mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, 

de registro formal de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição 

e locação de bens para contratações futuras;” 

 

“Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência: 

(...) 

§ 2º As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, 

admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão 

pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.” 

 

“Art. 33. O julgamento das propostas será realizado de acordo com os seguintes 

critérios: 
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I - menor preço;” 

 

“Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, quando couber, por 

técnica e preço considerará o menor dispêndio para a Administração, atendidos os 

parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de licitação.” 

 

3.2 A adoção do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS propicia maior conveniência na 

operacionalização, permitindo a execução dos serviços durante o prazo que durar a ata, 

estabelecendo um valor pré-fixado, permitindo o planejamento das atividades, economicidade, 

eficácia e contribuindo para a otimização dos recursos públicos, uma vez que as compras podem 

ser realizadas de forma parcelada conforme a real necessidade, evitando o superávit de estoques 

desnecessários e reduzindo custos de armazenamento e possíveis perdas que possam ocorrer da 

má gestão dos recursos armazenados. 

3.3 Os itens a serem contratados se enquadram na classificação de bens de qualidade 

comuns, conforme previsão do art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 2º, II do Decreto 

Municipal nº 1.411/2024:   
Lei nº 14.133/2021 

“Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado;” 

 

Decreto Municipal nº 1.411/2024 

“Art. 2º - Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

(...) 

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade-

renda da demanda”; 

 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto.  

4.2 Haverá exigência de garantia de proposta e garantia de contrato.  

4.3 O prazo de vigência da ata de registro de preços é 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado por igual período, com renovação do quantitativo de todos os seus itens, nos 

termos do artigo 84 da Lei Federal 14.133/2021 e do art. 22 do Decreto Municipal nº 

1.418/2024. 

4.4 CRITÉRIO DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

4.4.1. O fornecimento do objeto contratado deverá ser efetuado dentro dos requisitos de 

QUALIDADE e SEGURANÇA, consoante as condições constantes no termo, obedecer às 

normas e padrões estabelecidos pela ABNT, e quando for o caso, às legislações específicas 

das Agências Reguladoras e demais normas e legislação pertinente e em vigência. 

4.4.2. Todos os instrumentos musicais deverão ser novos, de primeiro uso, em perfeitas 

condições de qualidade e funcionamento, vedada a entrega de itens recondicionados, usados 

ou fora de linha. 

4.5 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

4.5.1. Recomenda-se que seja observado, os seguintes critérios de sustentabilidade: 

4.5.2. Materiais – com material reciclado, biodegradável, atóxico, com madeira proveniente 

de reflorestamento devidamente certificada; 

4.5.3. Não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
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empregar menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.5.4. Não possuir, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.5.5. Não descartar produtos químicos em local inapropriado. 

4.5.6. Embalagens compactas e recicláveis ou que sejam objeto de logística reversa, 

preferência por indústria ou produtor local para assegurar menores distâncias e uso de modal 

de transporte mais eficiente. 

4.5.7. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

4.6. Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o Código de 

Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990. 

 

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

5.1 Obrigações da CONTRATANTE 

Compete à CONTRATANTE: 

5.1.1 Nomear formalmente o Gestor do Contrato e os Fiscais Técnico, Administrativo e Re-

quisitante, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, aos quais caberá acompanhar, fis-

calizar e avaliar a execução contratual; 

5.1.2 Encaminhar formalmente as demandas por meio de Ordem de Fornecimento (OF), 

conforme critérios e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

5.1.3 Receber provisória e definitivamente o objeto, mediante verificação de conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora; 

5.1.4 Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, podendo sustar, 

recusar, mandar refazer ou substituir, às expensas da CONTRATADA, no todo ou em parte, 

o objeto executado em desacordo com as especificações; 

5.1.5 Aplicar as sanções administrativas cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla de-

fesa, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

5.1.6 Liquidar a despesa e efetuar o pagamento à CONTRATADA dentro dos prazos pactu-

ados, após o atesto da execução regular do objeto; 

5.1.7 Comunicar formalmente à CONTRATADAS quaisquer ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, inclusive notificações, advertências e solicitações de regularização; 

5.1.8 Definir, quando aplicável, quantitativos estimados e limites de fornecimento, com base 

nos estudos técnicos preliminares e pesquisas de mercado. 

5.2 Obrigações da CONTRATADA 

Compete à CONTRATADA: 

5.2.1 Indicar formalmente preposto com poderes para representá-la durante a execução con-

tratual; 

5.2.2 Executar o objeto em estrita conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência, na proposta apresentada e no instrumento contratual; 

5.2.3 Atender prontamente às orientações e determinações da fiscalização; 

5.2.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

5.2.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
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5.2.6 Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

5.2.7 Disponibilizar, quando exigido pela Administração, responsável capacitado para 

acompanhamento do fornecimento e solução de eventuais inconsistências na entrega; 

5.2.8 Manter a regularidade e capacidade de fornecimento estabelecida durante toda a exe-

cução contratual; 

5.3 Obrigações do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços 

Compete ao Órgão Gerenciador: 

5.3.1 Gerenciar a Ata de Registro de Preços, promovendo o registro do fornecedor vencedor 

e formalizando a respectiva Ata; 

5.3.2 Conduzir eventuais renegociações de preços e condições registradas, quando cabíveis; 

5.3.3 Definir mecanismos formais de comunicação entre as Secretarias solicitantes, estabe-

lecendo prazos e responsáveis; 

5.3.4 Estabelecer mecanismos de controle do fornecimento, incluindo: 

a) definição de quantitativos estimados e limites de fornecimento; 

b) gerenciamento e acompanhamento das demandas; 

c) critérios para substituição de produtos, quando tecnicamente justificado. 

5.4 Vedação à Adesão por Órgãos Não Participantes 

5.4.1 Fica expressamente vedada a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta con-

tratação por órgãos ou entidades não participantes, não sendo admitida a figura do “carona”, 

em observância aos princípios do planejamento, da vinculação ao instrumento convocatório 

e da eficiência administrativa. 

5.4.2 A Ata de Registro de Preços será de uso exclusivo do Município de Jucurutu/ RN e 

dos órgãos formalmente participantes previstos no processo licitatório, caso existam. 

 

6 EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 Rotinas de Execução 

6.1.1 Do Encaminhamento Formal de Demandas 

6.1.1.1 A execução contratual ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade da 

Secretaria Municipal do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social, mediante emis-

são de Ordem de Fornecimento (OF), observados os quantitativos registrados e os limites 

previstos na Ata de Registro de Preços. 

6.1.1.2 A Ordem de Fornecimento deverá conter, no mínimo: 

a) identificação do item; 

b) especificação do material; 

c) quantidade solicitada; 

d) local de entrega; 

e) prazo para entrega; 

f) identificação do responsável pelo recebimento. 

6.1.1.3 A Ordem de Fornecimento será encaminhada por meio eletrônico oficial da Pre-

feitura Municipal de Jucurutu/RN. 

6.1.1.4 O fornecimento somente poderá ser iniciado após o recebimento da respectiva 

Ordem de Fornecimento pela contratada. 

6.1.1.5 Os instrumentos musicais fornecidos deverão observar integralmente as especi-

ficações técnicas constantes do Termo de Referência, da proposta vencedora e da Ata de 

Registro de Preços.  
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6.1.1.6 É vedada a substituição de marcas, modelos ou características dos produtos sem 

prévia e expressa autorização da Administração.  

6.2 Forma de Execução e Fiscalização 

6.2.1 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente 

designado, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2.2 A fiscalização verificará o cumprimento das especificações técnicas, prazos, quan-

tidades e condições de entrega estabelecidas no Termo de Referência e na Ordem de For-

necimento.  

6.2.3 Compete à fiscalização verificar:  

a) a conformidade dos instrumentos musicais com as especificações exigidas; 

b) a qualidade, resistência e segurança dos materiais fornecidos; 

c) a integridade física dos instrumentos musicais e de suas embalagens; 

d) o cumprimento dos prazos de entrega;   

e) o atendimento às normas técnicas aplicáveis.  

6.2.4 A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabili-

dade da contratada pelos vícios, defeitos ou danos decorrentes da execução contratual.  

6.3 Condições e Local de Entrega 

6.3.1 Os materiais deverão ser entregues de forma parcelada, conforme a necessidade da 

Administração. 

6.3.2 O prazo máximo para entrega será de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebi-

mento da Ordem de Fornecimento, salvo prazo diverso expressamente fixado pela Admi-

nistração. 

6.3.3 As entregas ocorrerão em local indicado pela Secretaria Municipal do Trabalho, da 

Habitação e da Assistência Social, situada na Tv. 7 de Setembro, nº 16, Centro, Jucu-

rutu/RN e e-mail: assistenciasocial@jucurutu.rn.gov.br.  

6.3.4 O transporte, carga, descarga, seguro e demais despesas necessárias ao fornecimento 

correrão exclusivamente por conta da contratada. 

6.3.5 Todos os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de 

funcionamento, qualidade e segurança, sendo vedada a entrega de instrumentos musi-

cais usados ou recondicionados. 

6.3.6 Os instrumentos deverão ser entregues adequadamente acondicionados, de forma a 

garantir sua integridade durante o transporte e armazenamento.   

6.3.7 Verificada qualquer desconformidade entre os materiais entregues e as especifica-

ções exigidas, a contratada deverá promover a substituição dos instrumentos musicais, 

sem ônus para a Administração, no prazo fixado pela fiscalização. 

6.4 Recebimento 

6.4.1 O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência inicial das 

quantidades, da integridade das embalagens e das condições aparentes dos produtos, com re-

gistro em recibo, relatório ou documento equivalente.  

6.4.2 O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos instru-

mentos musicais com as especificações técnicas exigidas, observando-se o disposto na 

Lei Federal nº 14.133/2021.  

6.4.3 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pelos vícios 

ocultos ou defeitos verificados posteriormente. 

6.5 Transferência de Conhecimento 

mailto:assistenciasocial@jucurutu.rn.gov.br
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6.5.1 Não será necessária transferência de conhecimento, tendo em vista que o objeto 

consiste exclusivamente no fornecimento de bens comuns. 

6.6 Procedimentos de Transição e Encerramento 

6.6.1 Não serão necessários procedimentos específicos de transição contratual, conside-

rando a natureza do objeto. 

6.6.2 A contratada deverá concluir o fornecimento de todas as Ordens de Fornecimento 

regularmente emitidas durante a vigência da Ata de Registro de Preços ou do instrumento 

contratual correspondente.  

6.7 Mecanismos Formais de Comunicação 

6.7.1 Constituem meios formais de comunicação entre as partes: 

I – Ordem de Fornecimento; 

II – Ofícios; 

III – E-mail institucional. 

6.7.2 Todas as tratativas administrativas, solicitações, notificações, pedidos de prorroga-

ção, envio de documentos e demais comunicações relacionadas ao contrato deverão ocor-

rer exclusivamente por meio de e-mail institucional, não sendo reconhecidas comunica-

ções realizadas por aplicativos de mensagens instantâneas ou meios informais. 

 

7 GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aven-

çadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais cir-

cunstâncias mediante simples apostila. 

7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.4 O Município de Jucurutu/RN poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Município de Jucu-

rutu/RN poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apre-

sentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complemen-

tar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das san-

ções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

7.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do con-

trato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

7.7 O acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos 

moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da 

prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no 

edital, para fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, com o 

eventual auxílio da fiscalização administrativa;  
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7.8 Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos le-

gais, ao seu substituto, em especial:  

7.8.1 Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações per-

tinentes às suas competências.  

7.8.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for neces-

sário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º); 

7.8.3 Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irre-

gularidade constatada, com a definição de prazo para a correção.  

7.8.4 Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas neces-

sárias e saneadoras, se for o caso.  

7.8.5 Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que pos-

sam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecida.  

7.8.6 Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições esta-

belecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a confe-

rência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que 

certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação.  

7.8.7 Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.  

7.8.8 Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do con-

trato, em conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial.  

7.8.9 Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obri-

gações assumidas pelo contratado. e 

7.8.10 Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo deta-

lhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

Fiscalização Administrativa 

7.9 O acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações pre-

videnciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que se 

refere a regularidade fiscal e trabalhista, Verificações de ocorrências (Cumprimento das obri-

gações contratuais, Obediência aos prazos estabelecidos, Entrega dos documentos obrigatórios, 

elaboração e encaminhamento de relatório mensal das atividades, prestação dos serviços/en-

trega dos produtos com a qualidade esperada, Informação ou comunicação de situações a que 

estava obrigado), notificação extrajudicial, suspensão do contrato, necessidade de rescisão, al-

terações contratuais, percentual em relação ao valor do contrato, necessidade de reajustes, re-

visões, repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento.  

7.10 Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimen-

tos legais, ao seu substituto, em especial: 

7.10.1 Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das 

tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de 

apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao 

acompanhamento de garantias e glosas;  

7.10.2 Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a soli-

citação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;  
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7.10.3 Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas 

e previdenciárias;  

7.10.4 Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao des-

cumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

7.10.5 Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do con-

trato, em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial;  

7.10.6 Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obri-

gações assumidas pelo contratado; e  

7.10.7  Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo deta-

lhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

Gestor do Contrato 

7.11 A coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e seto-

rial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação per-

tinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à 

alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos con-

tratos, entre outros.  

7.12 Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao 

seu substituto, em especial: 

7.12.1 Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e se-

torial;  

7.12.2  Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência;  

7.12.3 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins 

de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;  

7.12.4 Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo his-

tórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da 

ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações con-

tratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do con-

trato para fins de atendimento da finalidade da administração;  

7.12.5 Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documen-

tação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata a 

gestão de contrato;  

7.12.6 Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 

174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;  

7.12.7 Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do con-

trato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial;  

7.12.8 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetiva-

mente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;  
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7.12.9 Tomar providências para a formalização de processo administrativo de respon-

sabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, con-

forme o caso.  

7.12.10 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de con-

tratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensi-

onado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

8 MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

8.1 Os instrumentos musicais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato 

da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) res-

ponsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2 Os instrumentos musicais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes 

do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de dois (02) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de cinco (05) dias úteis, a contar do recebi-

mento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a veri-

ficação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo deta-

lhado. 

8.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do aten-

dimento das exigências contratuais. 

8.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Admi-

nistração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

8.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soli-

dez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

Liquidação 

8.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 

(trinta) dias úteis para fins de liquidação. 

8.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ul-

trapassem o limite de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e 

dois reais e onze centavos), conforme ordem cronológica de pagamento das obrigações 

relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras, 

no âmbito do Município de Jucurutu/RN, conforme art. 4º, §3º da Resolução nº 

011/2024-TCE. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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8.9 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou instru-

mento de cobrança equivalente apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a.  O prazo de validade; 

b.  A data da emissão; 

c.  Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d.  O período respectivo de execução do contrato; 

e.  O valor a pagar; e 

f.  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regulariza-

ção da situação, sem ônus à contratante; 

8.11 A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais. 

8.12 A Administração deverá:  

8.12.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

8.12.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

Município de Jucurutu/RN, que implique proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.13 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua no-

tificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

8.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à ina-

dimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus crédi-

tos.  

8.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à resci-

são contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 

a ampla defesa. 

8.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao Município de Jucurutu/RN. 

Prazo de pagamento 

8.17 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até TRINTA (30) dias úteis, contados 

da finalização da liquidação da despesa. 

8.17.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ul-

trapassem o limite de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e 

dois reais e onze centavos), conforme ordem cronológica de pagamento das obrigações 

relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras, 

no âmbito do Município de Jucurutu/RN, conforme art. 4º, §3º da Resolução nº 

011/2024-TCE. 
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8.18 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha con-

corrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                         365. 

 

9 FORMA DE PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será realizado a cada faturamento, por meio de ordem bancária, para cré-

dito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

9.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban-

cária para pagamento. 

9.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá-

vel. 

9.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando hou-

ver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente.  

9.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comple-

mentar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 

10 SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO 

na modalidade PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA com adoção do critério de julgamento 

por MENOR PREÇO, adjudicação POR ITEM, modo de disputa ABERTO, com 

REGISTRO DE PREÇOS, nos termos dos artigos: 6º, incisos XLI e XLV; 17, § 2; art. 33, 

inciso I; e art. 34, todos da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

Garantia de Proposta 

10.2 Visando impedir que o licitante declarado vencedor desista injustificadamente em assi-

nar a Ata de Registro de Preços/Contrato Administrativo ou que não apresente os docu-

mentos para habilitação, como requisito de pré-habilitação nos termos do art. 58 da Lei nº 

14.133/2021, cujas modalidades são as previstas no art. 96, § 1º, da referida lei. 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/386672172/artigo-96-da-lei-n-14133-de-01-de-abril-de-2021
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/386672171/paragrafo-1-artigo-96-da-lei-n-14133-de-01-de-abril-de-2021
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10.3 Juntamente com a proposta de preços, o Licitante deverá anexar Garantia de proposta, 

como requisito de pré-habilitação, num montante equivalente a 1,0% (um por cento) do valor 

estimado da contratação, nos termos do artigo 58, caput e §1º, da Lei nº 14.133/2021.  

10.4 A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:   

 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Econo-

mia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil; 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 

10.4.1 Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá realizar transferência eletrô-

nica ou depósito identificado indicando o número de seu CNPJ para a seguinte conta 

bancária em nome da Prefeitura Municipal de Jucurutu/RN juntando o respectivo 

comprovante na Conta Tributos conforme os dados: Banco do Brasil (001), Agência 

1085-5, Conta Corrente 5111-X. 

10.4.2 Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dívida pública, o título acom-

panhado dos documentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados via sis-

tema.  

10.4.2.1. Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de 

documento emitido pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua 

validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das seguintes comprovações:  

a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro 

no balanço patrimonial da licitante;  

b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, 

demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até seis meses anteri-

ores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definidos pelo 

Ministério da Fazenda;  

c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestá-

vel sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços.  

d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura 

Municipal de Jucurutu/RN o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando in-

dícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.  

 

10.4.3 Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entre-

gará o documento fornecido pela instituição bancária que a concede, do qual deverá obri-

gatoriamente, constar:  

10.4.3.1. Beneficiário: Prefeitura Municipal de Jucurutu/RN.  

10.4.3.2. Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNICO proveniente 

do Processo Administrativo MJ/ RN nº 113/2026. 

10.4.3.3. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação.  

10.4.3.4. Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias.  
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10.4.4 Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a 

comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência 

será de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de abertura das 

propostas.  

10.5 A garantia de manutenção de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até 10 

(dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada 

a licitação. 

 

10.6 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10.6.1 Habilitação jurídica: 

a. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

b. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreen-

dedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenti-

cidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;   

c. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identifi-

cada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mer-

cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento com-

probatório de seus administradores; 

d. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administrado-

res; 

e. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecti-

vamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

f. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.6.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tri-

butários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

c. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

e. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo à sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
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f. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e Municipais relacio-

nados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

h. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e mu-

nicipal. 

10.6.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

a. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

10.7 Preferência ME/EPP/Equiparadas na Participação na Licitação: 

SIM. 

10.8 Regionalização: 

SIM.  

10.9   Participação exclusiva de empresas enquadradas como Microempresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) situadas no âmbito local e Regional 01, conforme o art. 

2º, incisos IV e V, respectivamente, da Lei Municipal nº 1.113/2024, que determina a 

regionalização com limites geográficos do Município de Jucurutu/ RN e limites geográficos 

do Estado do Rio Grande do Norte, que envolvem todos os municípios do Estado do RN, 

conforme definição do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

 

a) Esta exclusividade aplica-se aos itens cujo valor total for de até R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais), em conformidade com o disposto no art. 9º, incisos I e II, da Lei Municipal 

nº 1.113/2024, e com fundamento na Lei Complementar Federal nº 123/2006 e no art. 

47, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

b) Não havendo empresa local ou regional que apresente cotação válida para o item cujo 

valor total for até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), este será classificado, após a publi-

cidade dos fornecedores arrematantes, para participação das demais empresas interessa-

das, respeitando-se a ordem de classificação e os princípios da ampla concorrência e da 

vantajosidade. 

c) A regionalização no âmbito local e Regional 01 justifica-se pelas características da 

contratação, que visa ao fornecimento parcelado de instrumentos musicais e acessórios 

destinados às oficinas de musicalização e às atividades socioeducativas e culturais de-

senvolvidas com os usuários do SCFV, possibilitando maior eficiência logística, redu-

ção de custos operacionais e maior agilidade no atendimento das demandas da Admi-

nistração. 

d) A contratação de fornecedores sediados em âmbito local e Regional 01 possibilitará 

maior agilidade no fornecimento dos materiais, redução dos custos logísticos e maior 

eficiência no atendimento das demandas parceladas da Secretaria Municipal do Traba-

lho, da Habitação e da Assistência Social, contribuindo para a continuidade das ativida-

des desenvolvidas no âmbito do SCFV.  

e) A proximidade geográfica favorece o acompanhamento da execução contratual e a fis-

calização do fornecimento, permitindo maior controle quanto à qualidade, conformidade 
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e tempestividade das entregas, especialmente em razão da natureza parcelada da contra-

tação e da necessidade de atendimento contínuo das atividades socioassistenciais. 

f) A regionalização fortalece o mercado interno, amplia a capacidade produtiva estadual, 

incentivando a geração de emprego, renda e circulação econômica dentro do Estado. 

g) A aquisição junto a fornecedores regionais tende a reduzir custos de transporte, minimi-

zar riscos de atraso nas entregas e facilitar a reposição dos materiais necessários à exe-

cução das atividades de musicalização, práticas coletivas, oficinas culturais e apresen-

tações promovidas pelo SCFV, contribuindo para maior regularidade no atendimento 

dos usuários e para a adequada execução das ações planejadas pela Administração. 

h) Eficiência e economicidade: A aquisição de insumos dentro do próprio Estado tende a 

reduzir custos logísticos, de frete e armazenamento, além de diminuir riscos de desabas-

tecimento, especialmente em contratos de entrega gradativa. 

i) Esses fatores resultam em vantajosidade econômica e eficiência administrativa para o 

Município. 

j) Sustentabilidade e impacto social: Ao concentrar a contratação em empresas sediadas 

em âmbito local e regional 01, o Município contribui para o crescimento do PIB esta-

dual, retenção de tributos dentro do RN e fortalecimento de cadeias produtivas locais. 

A medida também favorece a execução das políticas públicas socioassistenciais voltadas 

aos usuários do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, em con-

formidade com a política de fomento prevista no art. 8º da Lei Municipal nº 1.113/2024. 

 

11 ESTIMATIVA DO PREÇO 

11.1 Orçamento sigiloso. 

11.2 Destaca-se que será realizada pesquisa de mercado para definição do preço público, sendo 

possível a adequação do valor final, para mais ou para menos, conforme os preços apurados 

nesse levantamento. 

 

12  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral Município de Jucurutu/RN deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

 

I – Gestão/Unidade: 

10.010 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

II – Programa de Trabalho: 

0008 – ASSISTÊNCIA SOCIAL A TODOS 

 

III – Projeto/Atividade: 

2046 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

 

IV – Fontes de Recursos: 

15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 

16600000 – Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS 

16610000 - Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 

16690000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 
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17100000 - Transferência Especial dos Estados 

 

V – Elementos de Despesa: 

3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 

13 PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

13.1 Não há no Município de Jucurutu/RN o Plano de Contratações Anual para o exercício 

financeiro de 2026 diante de que tal exigência é recente, que dependerá de regulamentação. 

Contudo, isso não inviabiliza que a contratação em tela seja realizada pela Administração. 

 

13.2 No entanto, a presente a aquisição goza de previsibilidade do Planejamento Estratégico 

desta Administração, por meio do Plano Plurianual 2026 a 2029, instituído pela Lei Munici-

pal n° 1117/2025, através da FUNÇÃO: 10.010 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL; AÇÕES: 2046 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DOS SERVIÇOS DE PROTE-

ÇÃO SOCIAL BÁSICA. 

 

 
O presente Termo de Referência foi elaborado pelo servidor LUIZ EDUARDO SOARES DA CRUZ. 

 
 


